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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 568/2024 

 

O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO 

DE CONCEIÇÃO DA BARRA - PREVICOB, com sede na Av. Beira Rio, s/nº, Centro, 

Conceição da Barra-ES, inscrito no CNPJ sob o nº 05.051.178/0001-85, torna público para 

conhecimento dos interessados a realização DISPENSA DE LICITAÇÃO, com critério de 

julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos do Art. nº 75, inciso II da Lei 

14.133/2021, e de acordo com as condições, critérios e procedimentos estabelecidos neste 

Aviso e seus anexos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários 

discriminados. 

OBJETO: Contratação de serviços de Desinstalação, Instalação e Manutenção com 

Higienização completa de 06 (seis) aparelhos de ar condicionado tipo Split, com 

fornecimento de todos os materiais necessários, para atender o Instituto de Previdência 

Social. 

DATA E HORA LIMITE PARA ENTREGA DA PROPOSTA DE PREÇO E DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO: Até dia 03/12/2024, às 17h (Horário de Brasília – DF). 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO: E-mail: previcob.previdencia@gmail.com. 

 

ANEXOS DESTE AVISO: 

I - Termo de Referência. 

 

Conceição da Barra – ES, 28 de novembro de 2024. 

 

 

Mario Luiz da Silva Junior 
Diretor Presidente do PREVICOB 

Portaria nº 327/2022 

 

 

MARIO LUIZ 
DA SILVA 
JUNIOR:071
48856736

Assinado de forma 
digital por MARIO 
LUIZ DA SILVA 
JUNIOR:07148856
736 
Dados: 2024.11.28 
15:40:14 -03'00'
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/2021 

Processo Administrativo nº 568/2024 

 

 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 

Contratação de serviços de Desinstalação, Instalação e Manutenção de 06 (seis) aparelhos de ar 

condicionado tipo Split, com fornecimento de todos os materiais necessários, para atender o Instituto 

de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Conceição da Barra – PREVICOB, 

conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

1.1 Os serviços objeto desta contratação são de natureza comum. 

 

1.2 O instrumento de contrato será substituído pela ordem de execução de serviço, em atenção à 

disposição do art. 95, I, da Lei nº 14.133/2021. 

 

1.3 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada 

e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 

pessoalidade e subordinação direta.  

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

A contratação de serviços especializados para desinstalação, manutenção e instalação de aparelhos 

de ar condicionado se faz necessária em virtude da mudança de sede do Instituto de Previdência 

Social (PREVICOB) ocorrida no mês de setembro do ano corrente. A seguir, apresentam-se os 

motivos que justificam essa contratação: 

2.1. Mudança de Sede: O Instituto de Previdência Social PREVICOB recentemente se mudou para 

uma nova sede, o que exige a relocação dos equipamentos de climatização existentes para garantir 

que o ambiente de trabalho mantenha condições adequadas de conforto térmico para os 

colaboradores e usuários do serviço. 

2.2. Desinstalação dos Equipamentos: Os aparelhos de ar condicionado atualmente instalados na 

sede anterior necessitam ser desinstalados de forma segura, sem danificar os equipamentos e de 

acordo com as normas técnicas vigentes, para que possam ser transportados e posteriormente 

reinstalados na nova sede. 
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2.3. Instalação na Nova Sede: A instalação dos aparelhos de ar condicionado na nova sede exige 

mão de obra especializada, que seja capaz de realizar o procedimento de acordo com as 

especificações do fabricante, garantindo a eficiência energética dos equipamentos e a segurança do 

local. 

2.4. Manutenção Preventiva: Além da desinstalação e instalação, é fundamental realizar uma 

manutenção preventiva nos aparelhos de ar condicionado, assegurando que todos os equipamentos 

estejam operando em boas condições e com desempenho otimizado. Essa medida visa prolongar a 

vida útil dos equipamentos e evitar problemas operacionais após a realocação. 

2.5. Conforto e Qualidade do Ambiente: O ambiente de trabalho deve garantir conforto térmico para 

os servidores e visitantes, sendo essencial que a instalação dos aparelhos de ar condicionado seja 

feita de maneira correta e eficiente, evitando desconforto e prejuízos à produtividade. 

2.6. Atendimento às Normas Técnicas e de Segurança: A contratação de serviços especializados é 

necessária para garantir que todos os procedimentos de instalação e manutenção sigam as normas 

técnicas de segurança, evitando riscos de acidentes e danos aos equipamentos e ao patrimônio 

público. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

 

3.1. Para a execução do objeto deste Termo de Referência deverão ser adotadas normas, 

especificações e métodos da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), do Instituto Nacional 

de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (INMETRO), do Ministério da Saúde, da Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária (ANVISA), e demais normas atinentes ao objeto.  

3.2. Os serviços deverão ser executados por profissionais habilitados (técnicos/mecânicos de 

refrigeração), de acordo com os manuais dos fabricantes, utilizando ferramentas adequadas, com 

vistas a manter os equipamentos em perfeitas condições de uso e garantindo a adequada refrigeração 

dos ambientes.  

3.3. A execução dos serviços compreende a instalação dos aparelhos de ar condicionado no endereço 

e locais indicados pela CONTRATANTE.  

3.4. A CONTRATADA deverá fornecer todo material de consumo, todas as peças a serem utilizadas na 

instalação, além de outras necessárias à prestação dos serviços.  

3.5. A CONTRATADA deverá fornecer carga de gás, caso necessário para pleno funcionamento dos 

equipamentos.  
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3.6. A CONTRATADA deverá realizar a recuperação ou troca de tubulação de água, vidros, rede 

elétrica entre outros componentes do local de instalação em caso de dano ou quebra acidental durante 

a prestação do serviço.  

3.7. A CONTRATADA deverá executar testes de funcionamento e estanqueidade, verificar vibrações, 

vazamentos, ruídos e obstrução na mangueira do dreno, executando as devidas correções de falhas 

caso ocorram.  

3.8. Deverá ser executado o equilíbrio das fases das cargas instaladas, de forma a evitar 

desequilíbrios que resultem em correntes elétricas elevadas no neutro da instalação.  

3.9. Todos os materiais, sempre que aplicável, deverão obedecer às normas da ABNT.  

3.10. A CONTRATADA deverá providenciar a ligação do equipamento instalado ao aterramento do 

quadro elétrico local.  

3.11. Não será admitido que a saída do dreno deságue em áreas impermeáveis da edificação.  

3.12. O acabamento das tubulações de interligação entre máquinas deverá ser impecável do ponto de 

vista estético e duradouro do ponto de vista funcional.  

3.13. A conexão das tubulações deverá ser realizada com ferramentas adequadas, de forma a garantir 

os torques de aperto corretos.  

3.14. Todos os funcionários deverão ser devidamente identificados através de crachá de identificação, 

e deverão utilizar Equipamentos de Proteção Individual – EPIs e Equipamentos de Proteção Coletiva – 

EPCs fornecidos pela CONTRATADA.  

3.15. Correrá por conta exclusiva da CONTRATADA a responsabilidade pelo deslocamento de seus 

técnicos ao local das instalações, todas as despesas de transporte, frete e seguros correspondentes. 

3.16. Fica também estabelecido que a CONTRATADA tem a obrigação de executar o correspondente 

serviço de MANUTENÇÃO CORRETIVA (substituição de partes e peças, recomposição, reparo, 

conserto, recarga de gás e etc.), bem como a higienização completa dos aparelhos. 

 

4. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

 

4.1. O valor aceito para a contratação deverá estar compatível com o valor de mercado, estabelecido 

através de pesquisa de preços e expresso no mapa comparativo de preços que será anexada a este 

Termo de Referência pela Equipe de Compras do Instituto. 

4.2. Será vencedora a proposta de MENOR VALOR, desde que a empresa ofertante comprove sua 

regularidade com os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, e tenha como cumprir 

os prazos e condições estabelecidos neste Termo. 
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4.3. Na proposta de preço devem estar inclusos todos os custos, como serviços, insumos, 

equipamentos e ferramentas, transporte, tributos de qualquer natureza e todas as despesas diretas ou 

indiretas relacionadas com os objetos da contratação. 

 

5. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

5.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do PREVICOB, com dotação orçamentária a ser indicada pelo 

Gestor de Contabilidade.  

  

6. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

 

6.1. O prestador do serviço será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de 

licitação, sem disputa de lances, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 

14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO GLOBAL.  

6.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos que serão exigidos 

conforme sua natureza jurídica:  

 

Habilitação jurídica. 

 

6.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional;  

6.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

6.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

6.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

6.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a 

filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 

Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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6.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

6.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz  

6.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971.  

6.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva.  

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista. 

 

6.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso;  

6.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  

6.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

6.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  

6.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Municipal], se houver, relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

6.17. Prova de regularidade com a Fazenda [Municipal] relativo ao domicílio ou sede do licitante, ou 

outra equivalente, na forma da lei, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  
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6.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Municipal] relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.  

6.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da 

prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

6.20. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

Qualificação Econômico-Financeira.  

 

6.21. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 

caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua contratação, ou de sociedade simples.  

6.22. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 

2021, art. 69, caput, inciso II);  

 

Qualificação Técnica. 

 

6.23. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por 

meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 

ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.  

6.24. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte 

à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 

outros documentos.  

 

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

 

7.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 

atendidos os seguintes requisitos:  

7.1.1. Nos termos do Decreto nº. 2.783, de 1998, e Resolução CONAMA nº. 267, de 14/11/2000, é 

vedada a utilização, na execução dos serviços, de qualquer das substâncias que destroem a Camada 

de Ozônio – SDO abrangidas pelo Protocolo de Montreal, notadamente CFCs, Halons, CTC e 
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tricloroetano, ou de qualquer produto ou equipamento que as contenha ou delas faça uso, à exceção 

dos usos essenciais permitidos pelo Protocolo de Montreal, conforme artigo 1º, parágrafo único, do 

Decreto nº. 2.783, de 1998, e artigo 4º da Resolução CONAMA nº. 267, de 14/11/2000 Subcontratação 

7.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual, pois trata-se de objeto comum e que 

tecnicamente não demanda a necessidade de subcontratação por parte da Contratada. 

 

Garantia da contratação. 

  

7.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021, pelas seguintes razões: baixa complexidade e baixo valor do objeto.  

 

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

  

8.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:  

8.2. Início da execução do objeto: 05 dias úteis a contar da data de assinatura da ordem de serviço.  

8.3. A CONTRATADA arcará com todos os custos referentes à execução dos serviços, inclusive o 

transporte, carga e descarga de materiais, equipamentos e insumos às dependências do endereço 

onde serão realizados os serviços.  

8.4. Corre por conta da CONTRATADA qualquer prejuízo causado na prestação dos serviços aos 

materiais, insumos, equipamentos, e as instalações já existentes.  

8.5. Os serviços realizados que impliquem em ônus extra para o PREVICOB, e que não tenham sido 

autorizados e aprovados, serão desconsiderados para fins de pagamento, não cabendo a 

CONTRATADA qualquer alegação em contrário.  

8.6. A CONTRATADA deverá propiciar todas as condições necessárias para que os agentes da 

Administração Pública contratante possa fiscalizar a execução dos serviços.  

8.7. Os serviços somente serão considerados executados mediante o recebimento definitivo pelo 

Fiscal designado para acompanhamento e fiscalização da execução dos serviços.  

8.8. O recebimento provisório ou definitivo dos serviços não exclui a responsabilidade civil da 

CONTRATADA pela solidez e segurança dos serviços e dos materiais empregados durante o período 

de garantia previsto para o serviço.  

8.9. O(s) Técnico(s) ou responsável(eis) da Unidade Requisitante deverão recusar o recebimento 

definitivo dos serviços que estiverem em desacordo com o pedido.  
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8.10. Os serviços serão aceitos, provisoriamente, pelo servidor designado pela CONTRATANTE para 

fiscalização, que deverá conferir se a execução do objeto ocorreu em conformidade com este Termo 

de Referência e seus anexos. 

8.11. Após o recebimento provisório, será verificado o cumprimento das obrigações contratuais, e 

estando em conformidade, será autorizado a CONTRATADA emitir fatura dos serviços prestados que 

serão atestados pelo responsável designado pela CONTRATANTE para fiscalização.  

8.12. A execução do serviço de instalação deverá ser realizada através de agendamento prévio com a 

CONTRATANTE. 

8.13. Caso não seja possível a prestação do serviço na (s) data (s) agendada (s), a empresa deverá 

comunicar as razões respectivas com pelo menos (02) dias de antecedência para que qualquer pleito 

de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. Local e 

horário da prestação dos serviços  

8.14. As execuções dos serviços de instalação/desinstalação serão realizadas nos endereços: Antiga 

Sede do PREVICOB - Rua Graciano Neves, nº 193 – Centro – Conceição da Barra/ES; Nova Sede do 

PREVICOB – Avenida Beira Rio (Cricaré), s/nº, Centro, Conceição da Barra/ES. 

8.15. Os serviços de Manutenção/Higienização serão realizados fora das dependências do Instituto 

PREVICOB, em local de responsabilidade da Contratada. 

8.16. Os serviços serão prestados nos seguintes horários: [08:30h até as 16:30h]. 

8.17. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades e qualidades necessárias, 

promovendo sua substituição quando necessário.  

8.18. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de 

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).  

8.19. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 

características do objeto. 

 

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

 

9.1. O contrato ou documento que o substitua deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo 

com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial.  

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila (art. 115, §5º da Lei nº 14.133, de 2021).  
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9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.  

9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato.  

9.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.  

9.6. A gestão do contrato caberá ao Gestor designado pela Portaria nº 33/2024, ou pelos respectivos 

substitutos.  

9.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pela fiscal do contrato, designada 

pela Portaria nº 33/2024, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).  

9.8. No exercício da função, o gestor e o fiscal do contrato deverão observar fielmente o disposto na 

Lei nº 14.133, de 2021 e na Portaria nº 33/2024, que estabelece as atividades que deverão exercer, 

sem prejuízo da observância da legislação que seja aplicável ao objeto que eventualmente tenha 

reflexos no exercício da função.  

 

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

  

Recebimento do Objeto.  

 

10.1. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05(cinco) dias, após a sua finalização, 

por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e 

quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo aos seguintes 

procedimentos:  

10.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 

haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;  

10.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 

pela fiscalização.  

10.4. Enviar a documentação pertinente ao setor responsável para a formalização dos procedimentos 

de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
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10.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento.  

10.6. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pela contratada, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.  

10.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.  

 

Liquidação e pagamento.  

 

10.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 10 (dez) 

dias úteis para fins de liquidação e pagamento.  

10.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como:  

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

10.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a contratada 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante;  

10.11. A Administração deverá verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na 

contratação; identificar possível razão que impeça a contratação, no âmbito do órgão ou entidade, que 

implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

10.12. Verificadas quaisquer irregularidades da contratada que impeçam o pagamento, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério do contratante.  



 

 

CNPJ nº 05.051.178/0001-85 
Avenida Beira Rio (Cricaré), s/n°, Centro - CEP: 29.960-000 - Telefone: (27) 99507-8290 
E-mail: previcob.previdencia@gmail.com - Conceição da Barra – Espírito Santo – Brasil 

 

10.13. A permanência da condição de irregularidade, sem a devida justificativa ou com justificativa não 

aceita pela Administração, poderá culminar suspensão dos pagamentos e rescisão contratual, sem 

prejuízo da apuração de responsabilidade e da aplicação de sanções cabíveis, observado o 

contraditório e a ampla defesa.  

10.14. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

10.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.  

10.16. É facultada a retenção dos créditos decorrente do contrato até o limite dos prejuízos causado à 

Administração Pública e das multas aplicadas, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei nº 14.133, de 

2021.  

10.17. Eventual atraso no pagamento à contratada por culpa exclusiva da Administração implicará na 

correção do valor nominal pelo IPCA-E, a contar do dia em que se daria o pagamento até a efetiva 

data da quitação. 

 

Forma de pagamento.  

 

10.18. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pela contratada.  

10.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento.  

10.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  

10.20.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente.  

10.21. A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

Antecipação de pagamento. 
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10.22. Não se aplica.  

 

Cessão de crédito. 

  

10.23. Não é admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios decorrentes da futura contratação com 

instituição financeira.  

 

11. INFRAÇÕES, MULTAS E SANÇÕES  

 

11.1. As infrações, multas e sanções aos participantes do certame e à futura contratada são aquelas 

previstas na Lei nº14.133, de 2021, que fará parte integrante do instrumento que substituirá o contrato. 

 

Conceição da Barra – ES, 26 de novembro de 2024. 

 

 

Joyce Cristina Hupp Dias 
Membro da Comissão de Planejamento das Contratações 

Portaria nº 31/2024 


